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CDDPH - 212ª Reunião Ordinária

212 ª Reunião Ordinária do CDDPH

Esteve reunido, às nove horas do dia vinte e um de agosto de dois mil e doze, na Plenária do décimo andar do Edifício Sede da Secretaria de Direitos Humanos-SDH, em Brasília/DF, o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana-CDDPH, para realizar sua ducentésima décima segunda reunião ordinária, sob a presidência da Sra. Maria do Rosário Nunes, presidente do CDDPH e Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. Presentes: Os Conselheiros: Dr. Percílio de Sousa Lima Neto – Vice Presidente do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana e Representante do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil- OAB; Sr. Fernando Santana Rocha – Professor de Direito Penal; Dr. Tarciso Dal Maso Jardim – Professor de Direito Constitucional; Dr. Aurélio Virgílio Veiga Rios – Procurador Federal dos Direitos do Cidadão-PFDC e Convidados: Dra. Ivana Farina Navarrete Pena – Representante do Conselho Nacional de Procuradores Gerais do Ministério Público dos Estados e da União – CNPG; Dr. Adelar Cupsinski – Representante do Conselho Indigenista Missionário-CIMI; Dr. Bruno Renato Nascimento Teixeira – Ouvidor Nacional dos Direitos Humanos; Drª. Deise Benedito – Diretora do departamento de Defesa dos Direitos Humanos da Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos; Dr. Eduardo Menezes Lima – Representante da Defensoria Pública da União – DPU; Dr. Igo Martini – Coordenador Geral do Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos; Dep. Domingos Dutra– Câmara dos Deputados; Dr. Frederico C.B. Teixeira – Pesquisador do Núcleo de Estudo da Violência Universidade de São Paulo; Dr. Marcelo Zelic – Vice Presidente do Grupo Tortura Nunca Mai;. Drª. Carmem Silveira de Oliveira – Secretária Nacional de Promoção e Defesa da Criança e do Adolescente - SNPDCA; Dr. Rildo Marques – Coordenador Nacional do Movimento Nacional de Direitos Humanos MNDH; Dep. Mauro Rubem – Presidente da Comissão DH/Assembleia Legislativa de Goiás; Dr. Eduardo de C.Mota – Representante da Casa da Juventude; Dr. Fernando Augusto Bracarense Foertnow ; Dr. Marcus Fidelis F.Castro – Assessor da Assembleia Legislativa do Estado do Goiás; Senhor Francisco Cândido Lopes – Sobrinho de Maria das Graças;  Dr. Emerson Davanso – Representante do Conselho Nacional de Comandantes Gerais; Dr. Salis Chagas – Representante da Câmara dos Deputados; Drª. Rose Nogueira – Representante do CONDEPE; Drª. Ana Clara Assunção; Drª. Luciana Garcia – Coordenadora Geral do Programa Nacional de Proteção a Vitimas e Testemunhas Ameaçadas – PROVITA; Dra. Patrícia Barcelos Secretária-Executiva da SDH/PR, da Dra. Ivanilda Figueiredo, assessora do GM; Drª. Ana Paula Garcia Barros – Representante do Tribunal de Justiça do Espirito Santo/ES; Dr. Pedro Valls Féu Rosa –Presidente do Tribunal de Justiça do Espirito Santo- ES; Pauta: Item ITEM 1)Abertura e Sessão e Apresentações; 1.1) Abertura pela Senhora Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos, da Presidência da República e Presidenta do CDDPH, Maria do Rosário Nunes; 1.2)Assinatura de termo de posse de conselheiro suplente da Associação Brasileira de Educação –ABE, o Doutor Roberto Boclin; 1.3) Nomeação do coordenador da Câmara Temática III – Direitos Individuais e Coletivos; 1.4) Manifestação dos conselheiros sobre os itens de pauta. ITEM 2) Violência Policial: *Deputado Estadual e Presidente da Comissão de Direitos Humanos do Estado de Goiás Mauro Rubem; *Marcelo Zelic - Representante do Grupo Tortura Nunca Mais - GTNM – SP; *Rildo Marques - Coordenador Nacional do Movimento Nacional de Direitos Humanos – MNDH; *Daniela Skromov - Representante do Conselho Estadual de Direitos Humanos de São Paulo e Defensora Pública Estadual; *Frederico C. B. Teixeira – Pesquisador do Núcleo de Estudo da Violência – Universidade de São Paulo. ITEM 3) Sessão Especial Direito Humano à Saúde – Encaminhamentos; ITEM 4) Relato sobre a situação carcerária do Espírito Santo – Presidente do TJ/ES Pedro Valls Feu Rosa e Conselheiro Tarcísio Dal Maso Jardim; ITEM 5) PEC 37 – Dra. Ivana Navarrete Pena, Representante do Conselho Nacional de Procuradores Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; ITEM 6)Missão Ceará – Dr. Percílio de Sousa Lima – Vice-Presidente do CDDPH e Dra. Ivana Navarrete Pena; ITEM 7) I Seminário Nacional sobre Investigação de Homicídios, objetivando o desenvolvimento da persecução penal de crimes contra a vida no Amapá – Dr. Percílio de Sousa Lima; ITEM 8)Ações de Direitos Humanos da Polícia Federal  - Dr. Alexandre Ramagem Rodrigues, Delegado da Polícia Federal, Chefe da Unidade de Repressão a Crimes Contra a Pessoa – URCP/DDH; ITEM 9) 1º Encontro Nacional de Conselhos Estaduais de Direitos Humanos (20, 21 e 22 de novembro); ITEM 10)Abaixo Assinado - Via GT Moradia Adequada; ITEM 11)Violência contra Comunicadores – Conselheiro Dr. Marcelo Tognozzi representante da Associação Brasileira de Imprensa - ABI; ITEM 12) PNDH 3. Abertura. A Ministra Maria do Rosário verificando o quórum procedeu à abertura dos trabalhos saudando os presentes e agradecendo a presença de todos. Informes. A Ministra e Presidente do Conselho, Maria do Rosário Nunes, abriu a reunião ordinária agradecendo a dedicação de todos à Sessão Especial sobre o Direito Humano a Saúde.  Informou que ao longo dessa reunião o Dr.Percilio Lima Sousa Neto, vice-presidente do Conselho e presidente da referida sessão especial fará um informe a respeito da mesma para que possamos, a partir dos debates de ontem, proceder aos encaminhamentos. Deu posse, como suplente, ao representante da Associação Brasileira de Educação (ABE), Dr. Roberto Boclin, parabenizando a trajetória daquela instituição no CDDPH, com representações honrosas, desprendimento e dedicação. Solicitou ao Dr. Percílio Lima Sousa Neto que desse as boas vindas ao novo conselheiro, o qual disse ter a convicção de que o novo conselheiro dará continuidade ao trabalho desenvolvido pela ABE no Conselho. Após a saudação, a ministra passou a palavra ao Dr. Roberto Boclin que cumprimentou todos os membros do colegiado e afirmou ser um privilégio à ABE ter assento neste Conselho. A Ministra Maria do Rosário consultou os conselheiros a respeito da pauta propondo a inversão do item sobre a escolha do coordenador da Câmara Temática III “Direito Individuais e Coletivos” fosse feita no início da tarde, a qual foi aprovada por todos os presentes. Registrou a presença do deputado federal e presidente da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados, Domingos Dutra e do Deputado Estadual Mauro Rubem, de Goiás. O Deputado Domingos Dutra pediu a palavra e convidou os presentes para participarem da audiência sobre a aplicabilidade da lei de acesso a informação, dia (amanhã) as 14h00, a referida Comissão estará realizando. A Ministra Maria do Rosário deu início ao ponto de pauta Violência Policial, informando que esse tema foi trazido ao CDDPH por inserções da sociedade civil. O deputado Mauro Rubem trouxe questões relativas ao Estado de Goiás, que não são desconhecidas deste Conselho, uma vez que a doutora Ivana Farina e o doutor Percílio de Sousa já estiveram no Estado de Goiás em missão oficial do CDDPH. À época também o secretário executivo da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, o doutor Ramais de Castro Silveira esteve também naquele tratando dessa temática. Lembrou que o CDDPH já se debruça há algum tempo sobre os chamados Crimes de Maio, que foram os crimes ocorridos em maio de 2006 em São Paulo, os quais motivaram a organização do Movimento Mães de Maio, que permanecem lutando pela justiça diante da morte de seus filhos. Informou que convidou o Sr. Marcelo Zélic, do Grupo Tortura Nunca Mais de São Paulo, para debater o tema - uso de armas não letais. Ilustrou a necessidade desse debate com a indicação de que, em 2011, nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, ocorreram 961 mortes cometidas por agentes do Estado. Essas mortes constam como decorrentes de autos de resistência; nos seis primeiros meses deste ano, em São Paulo, ocorreram 117 assassinatos onde consta “autos de resistência seguidos de morte”. Em documento elaborado pelo movimento Mães de Maio são assinaladas mais de 200 mortes. Expôs que o objetivo do Conselho, ao debater essa temática, é a partir desta realidade local, trabalhar o aspecto nacional. Refletiu que é absolutamente positiva a composição que o CDDPH tem para desenvolver um trabalho dessa natureza, pois na composição do Conselho são representadas instituições como o Ministério Público Federal e a Ordem dos Advogados do Brasil, entre outras. Antes de passar a palavra aos convidados, registrou a presença da Dra. Luciana Garcia, coordenadora do PROVITA, Dra. Patrícia Barcelos da Secretária-Executiva da SDH/PR, da Dra. Ivanilda Figueiredo, assessora do GM e o Dr. Bruno Renato, da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, Dr. Igo Martini, coordenador do Programa de Defensores dos Direitos Humanos. Aduziu os debatedores do tema - Deputado. Mauro Rubem (Presidente da Comissão DH/Assembleia Legislativa de Goiás), Sr. Marcelo Zelic (Grupo Tortura Nunca Mais/SP), Sr. Rildo Marques (Movimento Nacional dos Direitos Humanos), Sr. Frederico (Núcleo de Estudos da Violência/USP), justificou a ausência da Dra. Daniela Skromov e o atraso da Dra. Rose Nogueira. Passou a palavra, de imediato, ao Deputado Mauro Rubem, o qual cumprimentou a todos os presentes e agradeceu a Ministra Maria do Rosário pelo fato de ter pautado a questão da violência policial em Goiás na reunião do Conselho. Registrou a presença de Sra. Maria das Graças Soares, mãe de um menino de doze anos que desapareceu após abordagem policial, do Sr. Eduardo Motta, da Casa da Juventude e do Centro de Referência dos Direitos Humanos do Estado de Goiás, e o Dr. Pedro Ivo Sebba, irmão do advogado Davi Sebba, que foi executado pela policia. Relatou que desde 2003 ele está a frente da Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa de Goiás. Nesse período tornaram-se rotina encontrar mães, irmãos, maridos, esposas, adolescentes e adultos cujas mortes e desaparecimentos havia suspeita de envolvimento de policiais militares. Fez um breve histórico dos fatos relacionados à violência policial no Estado, desde a desocupação do Parque Oeste Industrial até o caso do assassinato de Davi Sebba. Assinalou que o CDDPH sempre acompanhou esses fatos, criando uma Comissão Especial para investigar denuncias de violações de direitos humanos por policiais civis e militares na região conhecida como entorno de Goiás em 2003 e 2004. Em 2006, aprovou resolução “para apurar e acompanhar as investigações dos casos de desaparecimentos e mortes de pessoas envolvendo os integrantes da policia”. Em 2007 com o agravamento da situação no Estado, este Conselho aprovou duas moções, a primeira externava preocupação ao Governo do Estado, quanto à falta de elucidação de desaparecimentos e execuções atribuídos à Polícia Militar goiana; refutava a ação intimidatória adotada pelos integrantes da ROTAM na Assembleia Legislativa do Estado de Goiás e solicitava rigor nas apurações dos casos de violência, de modo a enfrentar com eficácia a violência policial. Manifestava apoio e solidariedade ao Deputado Estadual Mauro Rubem, Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa goiana,  afirmando que as atividades dessa comissão, em acompanhar e investigar abusos e desvios que constituem inconcebíveis violações dos Direitos Humanos por agentes do Estado, deveria ter prosseguimento até a sua conclusão. A segunda moção dirigida ao Ministério da Justiça solicitava o exame da viabilidade do condicionamento de repasses de recursos federais à Secretaria de Segurança do Estado de Goiás, tal como proposto pela Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa, em expediente dirigido à Procuradoria-Geral da República ao cumprimento das seguintes medidas: investimentos em iniciativas que garantam o monitoramento da ação policial, por exemplo, a instalação de Sistema de Posicionamento Global (GPS) nas viaturas; a apuração dos crimes praticados pelo policial militar, em serviço, fosse realizada pela Polícia Civil, definindo melhor a atribuição da Polícia Judiciária; reestruturação do Instituto de Criminalística; integração da cadeira de Direitos Humanos nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Policia Militar e manifestação oficial da Secretaria de Segurança Publica em combater a “doutrina” de que “bandido bom é bandido morto”. No mesmo ano foi aprovada Resolução nº 8 constituindo Comissão Especial com o objetivo de ‘apurar e acompanhar as investigações dos casos e desaparecimentos e mortes de pessoas, envolvendo integrantes da Policia Militar do Estado de Goiás, e eventuais ações penais decorrentes’. Assinalou que o Relatório do MNDH sobre a violência em Goiás, que foi distribuído aos presentes, demonstra a grave violação aos direitos humanos, enfatizando que ao contrario do manifestado no parecer de seis anos atrás, não há comprometimento das instituições estaduais na apuração e punição dos casos de violação dos direitos humanos. Exemplificou com o caso do Parque Oeste onde ninguém foi punido; o caso do Murilo Soares, passados sete anos, os réus foram despronunciados pelo Tribunal de Justiça; no caso de Fabio Costa Lima sequer houve conclusão do inquérito policial. Ponderou que não se pode esperar postura diferente se o que impera em Goiás é o medo, é a insegurança com a ordem pública. Vemos é a incapacidade das instituições estaduais em oferecer quaisquer respostas diante da ameaça que a população sofre. A postura das autoridades e instituições estaduais vai do silencio omisso à conivência. As únicas vozes são de ativistas de direitos humanos e de familiares. Informou que na Meta 2 do Conselho Nacional do Ministério Publico o estado de Goiás foi um dos piores, perdendo apenas para o estado de Minas Gerais. Junta-se a esse quadro as revelações trazidas pela operação Monte Carlo, do comprometimento de quadros da alta hierarquia policial e da Secretaria de Segurança Pública, com organização criminosa ligada a exploração dos jogos de azar. Ressaltou que espera que desta vez se possa adotar medidas adequadas que não se restrinjam a intervenções imediatas mas que exijam mudanças estruturais, medidas que são demandadas desde o fim da ditadura, elencadas nas Conferências Nacionais de Direitos Humanos e na de Segurança Pública e sintetizadas na Carta de Porto Alegre – que diz “resultados sobre o problema da violência urbana só podem ser obtidos mediante reformas estruturais no Sistema de Segurança Pública e Justiça Criminal, bem como do efetivo comprometimento político dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Essas reformas devem envolver a construção de um verdadeiro Sistema Único de Segurança Pública no Brasil, atualizando a distribuição e a articulação das competências entre a união de estados e municípios e criando mecanismos efetivos e perenes a cooperação entre eles. A reforma do modelo policial estabelecido pela Constituição Federal, de modo a promover a sua maior eficiência e estabelecimento de requisitos mínimos nacionais para as instituições de segurança pública, no que diz respeito a formação dos seus profissionais, a produção e disponibilização de informações, o uso da força e do controle externo”. Finalizou dizendo que o Estado de Goiás é a prova cabal da falência do modelo vigente e que todos os presentes se sensibilizem e determinem as providências necessárias para que se inicie no Estado, imediatamente, a construção de uma nova ordem que garanta os direitos dos cidadãos. Agradeceu dizendo esperar não ser mais necessária a sua vinda e de familiares de vítimas que há anos esperam por justiça.  A Ministra Maria do Rosário agradeceu ao deputado, abriu a palavra aos familiares das vítimas e sugeriu que os encaminhamentos fossem feitos ao final da reunião. O Deputado Federal Domingos Dutra informou que a Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara Federal teve uma audiência com o deputado Mauro Rubens e que a referida Comissão estará visitando o Estado de Goiás para acompanhar os casos do advogado e do radialista que foram executados e destacou o caso do deputado Mario Rubem, convidando o Conselho a participar dessa diligência ao Estado. A Ministra Maria do Rosário passou a palavra ao Dr. Rildo Marques, coordenador geral do Movimento Nacional dos Direitos Humanos. Este após cumprimentar os presentes fez referência à situação de violência em São Paulo e sua similitude com os pontos abordados pelo deputado Mauro Rubem. Declinou sobre os crimes que ocorreram em maio de 2006 no estado de São Paulo, que após seis anos não houve apuração das mortes das 493 pessoas, onde 80% delas foram execuções. O Governo Estadual de São Paulo teceu uma luta política dentro dos Sistemas de Segurança, no Ministério Público, no Judiciário, não permitindo a criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito na Assembleia Legislativa, para esclarecimento dos fatos. A partir daquela data começa ser construido no estado de São Paulo uma política militar. Exemplificou dizendo que dos 33 subprefeitos da cidade de São Paulo 31 são ex-coronéis da polícia militar. Para a população marcar uma reunião com o subprefeito para discutir problemas de asfalto, de água, de luz, de iluminação pública, é necessário marcar a reunião no CONSEG - Conselho de Segurança Pública - que está vinculado as delegacias de policia. Reforçou os seguintes pontos – necessidade de aprimoramento dos sistemas de proteção (Provita, PPBH, PPCAAM), as investigações devem acontecer de fato e por fim fortalecer as ouvidorias. Agradeceu a oportunidade.  A Ministra Maria do Rosário assinalou antes de passar a palavra ao próximo convidado, que o CDDPH está reinaugurando o debate dessa temática no CDDPH. Dr. Marcelo Zelic após saudar a Ministra, discorreu sobre a complexidade do tema em tela afirmando a importância do diálogo sobre a questão da “ausência de regulamentação federal do emprego e uso dos armamentos não letais”. Afirmou que intensificou a criminalização da pobreza dos movimentos sociais, chamando atenção ao fato de que isso não está somente ligado a questões do uso de emprego dessas armas, ou de como garantir o seu uso adequado, mas sim ao aprofundamento ou não da democracia. Dependendo das posturas que se toma frente à regulamentação dos armamentos não letais, promove-se um retrocesso ou um avanço nos Direitos Humanos no país. Corremos o risco de ver estimuladas as mesmas condutas que combatemos, em vez de aproximar os profissionais de segurança pública aos mecanismos de não reparação, não repetição de condutas já condenadas e novas práticas de respeito à cidadania. Treinadas e educadas com ênfase para a letalidade onde o conceito de inimigo interno povoa ainda a formação e cultura de muitos dos profissionais dessa área, com uma herança de condutas e de práticas operacionais oriundas da ditadura militar, como o abuso de poder, a tortura, chegando até casos de participação em grupos de extermínio, que vêem os moradores das periferias das cidades, supostos bandidos em manifestações sociais como ações de agitadores. É de se concluir que nessas policias existem setores que precisam ser estimulados a rever esses conceitos e evoluir para práticas que expressem atitudes conseqüentes com a Constituição Cidadã. A liberação de uso desses armamentos é um fator de muita preocupação e tem como agravante a abertura do mercado das armas não letais para além da esfera do Estado, autorizando também às empresas de segurança privada a sua utilização. O caso do homem que é torturado por suposto furto de um jogo de panelas num supermercado no Rio de Janeiro retrata o risco de banalização da tortura que enfrentamos hoje. É um alerta das conseqüências que a liberação geral sem legislação federal e a ausência de uma política pedagógica nacional para a autorização gradual de uso desses armamentos proporciona. Quanto vale um jogo de panelas? Pra um segurança de supermercado do centro do Rio custa sessão de espancamentos, choque e paulada. Ou o caso do assassinato do cacique Nísio Gomes, no Mato Grosso do Sul, quando seguranças privados de latifundiários desapareceram com seu corpo e fizeram disparos de balas de borracha nos demais índios e índias que ali lutam pelos seus direitos. O uso do armamento não letal pressupõe outra forma de agir e atuar junto aos cidadãos por parte dos agentes de segurança pública. Necessita de outra cultura na sociedade que suplante o sentimento de indiferença diante da crueldade da tortura e carece de regulamentação nacional que balize condutas unificadas em todos os níveis de nossa segurança pública, tanto no âmbito municipal, estadual e federal. Que a autorização de uso desses armamentos por funcionários de empresas de segurança privada sejam suspensos até que a contradição entre as práticas de segurança pública e os Direitos Humanos esteja mais harmonizada na sociedade. Denúncia do mecânico André de Jesus Gomes da Silva, em Apucarana, mostra como foi torturado por agentes da Guarda Municipal, em 25 de abril de 2012; sofreu 23 choques de taser e espancamento. Segundo relato dele, “depois do primeiro disparo de arma eu tentei correr, atiraram outra vez e eu caí, me bateram, me algemaram e me colocaram no camburão da viatura, onde continuei apanhando e levando choque.” Antes de liberar o uso em larga escala desses armamentos o Brasil precisa mudar a forma de pensar e agir das policias para com o cidadão, dos setores das policias militares que não se encontram em sintonia com a prática de uma vida em democracia. Em relação à brigada militar do Rio Grande do Sul o CDDPH participou das apurações de tortura contra os membros do MST, em São Gabriel, em novembro de 2009. Os relatos do emprego de torturas com armas taser foram consolidados no relatório do Comitê Estadual de Combate a Tortura, no Rio Grande do Sul, dia 23 de novembro de 2009, que recomenda “sejam procedidos estudos de aprimoramento da legislação nacional sobre a aquisição e utilização de armas não letais, especialmente as pistolas eletro-choque taser.” O tempo de apropriação desses instrumentos para a prática de tortura é sempre muito rápido. Apucarana é um exemplo que em 5 meses o armamento não letal já estava sendo usado em tortura. No Rio Grande do Sul em poucos meses, assim que a brigada militar começou a utilizar o armamento, ele começou a ser usado em tortura. O Comitê de Combate a Tortura da ONU recentemente solicitou ao governo de Portugal que suspendesse o emprego das armas taser, pois seu uso viola a Convenção Contra a Tortura, da qual o nosso país é signatário. A adesão foi feita sob o impacto das revelações contidas nos estudos sobre a tortura na ditadura civil militar, apresentados em 1985 no Relatório Brasil Nunca Mais por Dom Paulo Evaristo Arns e o pastor Jaime Writh. Diz a ONU “o uso dessas armas provoca uma dor aguda e tem conseqüências para o estado físico e mental das pessoas alvejadas, de natureza a violar as disposições da Convenção Contra a Tortura da ONU”. Nesse contexto, e somado as dificuldades que vivemos no campo da memória, verdade e justiça, para se concretizar uma mudança, tanto na sociedade, como no Executivo, no Legislativo e Judiciário demandadas pela existência jurídica de Direito Internacional dos Direitos Humanos, bem como das necessidades concretas da justiça de transição a liberação do uso de taser tanto para o setor público como para o privado, poderá proporcionar uma banalização da tortura em nosso país. Por isso é preciso considerar a imediata suspensão do uso e emprego da pistola taser, enquanto um marco regulatório não for aprovado no Congresso Nacional e uma política pública de combate e prevenção a tortura associada a um processo de formação policial para o uso gradual desses armamentos em território nacional. O caso do emprego de armamentos não letais em manifestações político-sociais é outro aspecto fundamental a ser abordado, pois trata-se de ato contrário ao conceito de Nunca Mais, sendo o comportamento repetitivo de práticas já condenadas pelo estágio de reconhecimento de direito dos brasileiros e brasileiras. A decisão do Supremo Tribunal Federal que por ocasião da votação da ação de Descumprimento de Preceito Fundamental 187 declarou como comportamento ilegal da polícia as repressões e dispersões de passeatas pacíficas com o emprego desses armamentos apontam o quão longe estamos de um ambiente social que permita a liberação geral sem regulamentação federal destas armas. Diz o ministro Celso de Mello em seu voto “o Estado por seus agentes e autoridades não pode cercear nem limitar o exercício de direito de reunião, apoiando-se para tanto em fundamentos que revelam a oposição governamental ao conteúdo político doutrinário e ideológico do movimento ou ainda, invocando para restringir a manifestação pública razões fundadas em normas de juízo em oportunidade de conveniência de utilidade, disso resulta que a polícia não tem o direito de intervir nas reuniões pacíficas, lícitas onde não haja lesão e perturbação. Exceder a tais atribuições, mais do que ilegal será inconstitucional. É um dever, portanto, dos organismos policiais, longe dos abusos que tem sido perpetrado pelo aparato estatal repressivo para agir de adotar mecanismos de proteção aos participantes da reunião, resguardando-os das tentativas de desorganizá-la e protegendo-os dos que a ela se opõe. É preciso distinguir situações na legislação a ser produzida, que atue sobre a conduta dos agentes de segurança pública frente a segurança dos cidadãos e como também as manifestações políticas sociais e culturais, definindo de forma clara os limites citados acima, proibindo o emprego de armamentos letais e não letais contra cidadãos organizados em passeatas e manifestações político-sociais e culturais pacíficas. A violência policial contra os manifestantes, além de inconstitucional, demonstra também a ineficácia dos processos de instrução e formação para o uso desses armamentos aplicados a tropa atualmente. Pois as balas de borracha atiradas contra o rosto ou a nuca de manifestantes apontam que o policial ao usar esse armamento não letais, não conseguiu mudar sua formação e prática voltada para o tiro letal. Foto publicada em denuncia do Grupo Tortura Nunca Mais, no Viomundo, mostra a imagem de um manifestante com um tiro na nuca. Na Argentina, a medida de proibição de uso de equipamentos repressivos contra as movimentações foi adotada para promover o fortalecimento do Estado Democrático de direito junto a sua população e agir como fator de superação dos traumas pessoais e sociais decorrentes de sua ditadura militar e aprendizado de uma prática que determina ao Estado, que negocie e receba comissão de negociação e as forças de segurança do seu país estimula mudança de conduta frente as reivindicações sociais, proporcionando reciclagem de procedimentos operacionais. A proibição é um fator de educação para a policia no Brasil; um país que libera o emprego deste armamento sem o cuidado quanto ao seu uso perde a oportunidade de aprofundar outra pedagogia de segurança publica centrada em direito humano e cidadania, que promova mudança de conduta necessária à democratização. Deve haver uma orientação federal a todo sistema de segurança publica do pais para adequarem seus procedimento operacionais e seu processo de informação e treinamento as diretrizes  da Portaria Interministerial 4.226/10.  O subcomandante geral da polícia militar do estado do Amazonas, coronel Oliveira Filho, afirmou que as diretrizes definidas pela portaria não são a solução para as ocorrências de pessoas baleadas ou mortas em trocas de tiro em operações policiais, diz ele “Não vejo que essas mudanças irá resolver o problema, seria excelente que uma portaria acabasse com as trocas de tiro entre policiais e bandido. No calor da ocorrência, nas ruas o que fala mais alto é o treinamento prático e contínuo”. Indagou por que a Portaria, que libera o uso de armamentos e estabelece normas de conduta para parte das forças de segurança, vale somente para a esfera federal, alertando que na prática esses armamentos serão utilizados sem critérios e se tornam modernos instrumentos de tortura e repressão no Brasil. Solicitou que o CDDPH, atue em a) legislação federal que discipline e regulamente os armamentos não letais contra a definição de tipos de armamentos autorizados, aquisição, controle, formação, emprego e uso, bem como mecanismos de informação ao cidadão, quanto as orientações sobre a manipulação correta destes armamentos, balizadas não só por informações técnicas dos fabricantes, como é hoje, mas por uma comissão mista com representação da sociedade civil e orientações sobre os efeitos à saúde do cidadão, normatizando tanto os aspectos de combate a  criminalidade e segurança pública, como o trato com manifestações sociais, políticas e culturais que devem ter condutas específicas; b) Portaria do Ministério da Justiça suspendendo o emprego da pistola de raio taser em todo território nacional, bem como suspendendo o emprego de armas não letais às empresas de segurança privada, medida baseada no artigo segundo do Pacto de São José da Costa Rica, até termos definido o marco regulatório em um plano nacional de emprego gradual de armamentos não letais; c) Portaria do Ministério da Justiça proibindo o emprego de armamentos letais e não letais em manifestações de cunho político, social e culturais, garantidas pelo direito de reunião, manifestação e liberdade de expressão nos termos da Constituição Federal; d) criação de grupo de trabalho para realizar estudo comparado das regulamentações municipais, estaduais e normas federais.  Finalizou acrescentando que para a sociedade civil é fundamental esse diálogo estabelecido pelo CDDPH sobre o tema, pois ajuda na reflexão da busca de caminhos para superar a violência policial contra os pobres das periferias das cidades, camponeses e indígenas, bem como contra o cidadão em seu legítimo direito de manifestação. Alertou os membros do Conselho sobre a necessidade de localização do acervo da instituição no período de sua criação que não estão disponibilizados ao público, que é de grande valor pra Comissão da Verdade.  A Ministra Maria do Rosário agradeceu e informou que o Conselho está providenciando a contratação de consultoria para resgatar o acervo localizado no Ministério da Justiça e sua organização visando sua disponibilização ao público. Em seguida passou a palavra ao Deputado Domingos Dutra, que prestou depoimento, como vítima das balas de borracha e bombas de gás, com que foi recebido pelos policiais, quando de sua visita a Comunidade Quilombola - Vinhais Velho, no Maranhão. Essa comunidade completará 400 anos e o governo do Estado quer passar uma avenida, financiada com dinheiro federal, desalojar os remanescentes dos índios tupinambás que habitavam São Luís na época da ocupação francesa. A Ministra Maria do Rosário solicitou que o deputado encaminhasse um documento relatando o ocorrido para que o Conselho se posicione diante do Governo do estado do Maranhão e passou a palavra à Senhora Rose Nogueira, a qual agradeceu o convite e se disse honrada em participar da reunião. Relatou acontecimentos de Maio de 2006, em São Paulo, em que ocorreram 493 mortes, por arma de fogo, resistência seguida de morte e mortes de autoria desconhecida. Discorreu que no mesmo ano foram 608 vítimas por resistência seguida de morte e 104 policiais; destes apenas 29 estão em serviço. Afirmou que nada foi feito depois desses fatos e o número de mortes vem crescendo - em 2007 foram 477 mortes, sendo 28 policiais mortos em serviço; em 2008 foram 610 mortes, 19 policiais; em 2009, 662 mortos por resistência seguida de morte, sendo 16 policiais; em 2010, 617 mortos por resistência seguida de morte, sendo 14 policiais mortos e em 2011, 606 pessoas mortas por resistência seguida de morte e 16 policiais mortos. Esclareceu que são números da Secretaria Segurança Pública de São Paulo. Discorreu pela necessidade de federalização dos crimes de tortura, execução sumária, de desaparecimento forçado e principalmente dos de resistência seguida de morte. Desabafou que “não podemos ficar de braços cruzados diante da violência e da perversidade no comportamento da polícia”; fez referência a um artigo do Jornal O Estado de São Paulo, onde um policial disse “eu me viciei em matar, eu sentia prazer e poder quando matava”, e as ameaças que os agentes da imprensa vêm sofrendo. Concluiu entregando um documento a Ministra e se dizendo angustiada com a morosidade dos órgãos judiciais. A Ministra Maria do Rosário esclareceu que a reunião não será a única, nem a última sobre o tema. Lembrou que o Dr. Percílio de Sousa e a Dra. Ivana Farina, já estiveram em São Paulo tratando das reivindicações do Movimento das Mães de Maio e que ela mesma esteve em uma audiência sobre o tema com o governador Geraldo Alkmin e há muita resistência, não só por parte dele como também do Poder Judiciário estadual de que tenhamos qualquer movimento no rumo da federalização. Nesse sentido, tanto a Secretaria de Direitos Humanos como o CDDPH tem dado os encaminhamentos ao tema, inclusive, com a Unifesp, para a estruturação de um centro de referência em Direitos Humanos na Baixada Santista para atender esse cotidiano de violência e apoiar as Mães de Maio nessa caminhada. Assinalou que existe no âmbito do Conselho a Comissão Especial “Crimes de Maio”, presidida pela Dra. Flávia Piovesan, instalada em 30 de novembro de 2010. Convidou o Dr. Frederico Teixeira, pesquisador do Núcleo de Estudo da Violência da USP para dar continuidade às exposições. Doutor Frederico Teixeira cumprimentou os presentes, agradeceu a oportunidade de compartilhar o trabalho do Núcleo e iniciou apresentando resultados da pesquisa de opinião, sob a coordenação da professora Nancy Cardia, que objetiva estudar os efeitos nas pessoas do contato continuado com a violência. Esclareceu que a pesquisa, em 1999, foi realizada em dez capitais – Porto Alegre, São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Recife, Belo Horizonte, Belém, Manaus, Porto Velho e Goiânia, e em 2010 em 11 capitais do país incluindo Fortaleza. Em São Paulo, a mesma pesquisa foi aplicada nos anos de 1999, 2001, 2003, 2006 e 2010. Expôs os temas abordados no questionário e apresentou os dados comparativos sobre atuação da polícia, relacionados a extorsão, agressão, maus tratos,  a imagem da polícia, os serviços prestados pela polícia, se atende prontamente  os chamados da sociedade, se a polícia consegue manter as ruas dos bairros tranquila, se é educada quando aborda pessoas na rua, uso da força pelas polícias. Informou que o relatório está disponibilizado no site do NEV, com um resumo. A Ministra Maria do Rosário agradeceu a exposição solicitando que fosse distribuído o resumo da pesquisa e finalizando a parte da manhã propôs o retorno para as 13h00.  O Deputado Mauro Rubem pediu a palavra, no que foi atendido pela Ministra, e informou que não teria possibilidade de participar no período da tarde, na continuidade da reunião, destacou que ao lerem o documento entregue por ele, percebe-se a grave situação da atuação policial do estado de Goiás, que vem sendo denunciada desde 2007. Dr. Percílio de Sousa fazendo uso da palavra propôs a realização de uma Reunião Extraordinária do Conselho na cidade de Goiânia.  Doutor Aurélio Rios após solicitar a palavra, disse que o relato do deputado estadual de Goiás foi de suma importância, porque já de algum tempo Goiás tem sido um problema agudo, o que se reflete em todas as áreas, inclusive no Programa de Proteção a Vítima e Testemunha, o programa estadual foi esfacelado. A ideia da sessão extraordinária em Goiânia é perfeita, porque reforça a postura de irmos a Goiânia para mostrar que estamos de olho, atentos e que o estado não foi esquecido e pensar no que propor diante do quadro relatado. É preciso retomar a presença do Estado em Goiás e especialmente do CDDPH que nunca se omitiu em relação às situações de violação dos direitos humanos. A Ministra Maria do Rosário finalizando a parte da manhã da reunião acenou pela realização da reunião extraordinária na cidade de Goiânia, solicitou aos representantes da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos que informassem a data do Encontro dos Ouvidores de Polícia que vão promover e agradeceu a presença do Deputado Mauro Rubem ressaltando que ele honra o mandato e desenvolve um trabalho exemplar na Comissão dos Direitos Humanos da Assembleia Legislativa de Goiás. Ao reiniciar a reunião, no período vespertino, a Ministra Maria do Rosário convidou para compor a mesa o Dr. Pedro Valls Feu Rosa, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo que ao CDDPH relatar sobre a questão carcerária naquele Estado e requereu ao Dr. Percílio de Sousa que desse as boas-vindas ao desembargador. O vice-presidente do Conselho dando boas vindas ao desembargador disse da satisfação e alegria em receber a visita inovadora e extremamente importante de um chefe do poder judiciário de uma unidade federativa. Após a fala do vice-presidente a Ministra Maria do Rosário passou a palavra ao Desembargador Pedro Valls Feu Rosa, que de imediato saudou de uma forma emocionada a Ministra Maria do Rosário e cumprimentou todos os presentes. Iniciou sua fala afirmando que tem em mente que o Brasil é um dos raros países do mundo cuja presidenta da república sofreu a brutalidade estatal, nesse sentido é dever moral de qualquer cidadão e principalmente de qualquer autoridade em que esse país não seja objeto de questionamentos junto as organizações das nações unidas ou junto à OEA por conta exatamente de brutalidade estatal. Registrou que assumiu a presidência do TJ/ES há cerca de sete meses, e desde esse dia levantou a bandeira do respeito absoluto aos Direitos Humanos. Colocou um painel no Tribunal de Justiça com a lista dos processos que envolvem tortura, com quais juízes estão, com o número de dias. Se algum processo estiver em atraso, uma luz vermelha começa a piscar intermitentemente; implantou um torturômetro no site do Tribunal, onde ao ser acessado informa há quantos dias não recebem denúncia de tortura, criou a Comissão de Combate à Tortura e o Fórum Justiça e Sociedade, ambos com a participação da sociedade civil. Distribuiu um material que contem, de forma documentada, as denúncias e apuração dos casos de tortura. Relatou um fato, ocorrido em Aracruz, que teve repercussão nacional, onde foram filmados presos obrigados a agacharem durante horas até seus joelhos estourarem e até hoje não foi apurado. Fez referência a depoimentos recebidos quando procurado, primeiro por uma senhora, de setenta anos de idade que relatou - “Doutor, meu filho foi preso, minha mãe de noventa e dois anos de idade foi visitá-lo. Lá chegando colocaram ela numa sala com cinquenta pessoas retirou sua roupa e não satisfeitos retiraram sua dentadura, fizeram ela agachar. Ficou tão abalada que faleceu duas horas depois. Vim pedir providência”; depois por outra senhora, de 130kg, que disse -  “fui visitar meu filho que está preso, tiraram toda minha roupa na frente de um monte de gente, e quiseram que eu agachasse. Ficaram me ameaçando, me pressionando e chamando a minha atenção”. E ela disse chorando – “Dr. sou muito gorda, não consigo agachar, por favor peça para não mandarem eu agachar novamente”; dias depois um senhor, de 80  disse - “olha já estou no fim da vida, nunca tive problema com a justiça, meu filho teve um problema, está preso, fui vê-lo. Arrancaram minha roupa toda, mandaram eu agachar na frente de dezenas de pessoas”, e começou a chorar como uma criança. Como forma de coibir essas situações, determinou aos juízes das execuções penais, que fossem aos presídios nos horários de visita e acabassem com essa situação, na marra, porque não há regulamentação estadual proibindo essa prática vexatória na hora das visitas. Assinalou que o Tribunal de Justiça aprovou recentemente a obrigatoriedade dos juízes observarem e aplicarem o Protocolo de Istambul. Arrolou que anseia o dia em que a OEA irá arquivar o procedimento aberto contra o Brasil em função dos casos de tortura, de maus tratos a menores, a detentos. Solicitou que até o mês de dezembro, quando está prevista a reunião da OEA, fosse a cada mês um representante do Conselho ao estado do Espírito Santo para reunir-se com todos os atores envolvidos nessa problemática, para que o relatório que deverá ser encaminhado a OEA possa constar que todas as providências foram adotadas, e que o Espírito Santo é um estado praticamente livre de tortura, fazendo jus ao seu nome.  A Ministra Maria do Rosário ao agradecer ao Desembargador explanou que o Conselho está à disposição de seu trabalho e dos Direitos Humanos no estado do Espírito Santo assim como em todo o Brasil. Registrou que o CONANDA, em sua reunião ordinária, analisou um relatório de visita, ainda em fase de conclusão, feito pelos conselheiros do CONANDA ao sistema socioeducativo. O relatório indica entre outras coisas, a necessidade de uma ação concreta sobre o fechamento da unidade de internamento provisório, daquele espaço de tortura e violação de direitos humanos. Aproveitando sua presença aqui, assinalou a Ministra, para através dela cumprimentar o Superior Tribunal de Justiça pela decisão corajosa e positiva aos Direitos Humanos, ao orientar os tribunais para que os adolescentes, identificados como autores de atos infracionais pela primeira vez, a partir de seu envolvimento com o tráfico de  drogas, não incidam nas medidas de privação de liberdade. A Ministra solicitou que a Doutora Carmem Oliveira complementasse as informações sobre a UNAI, a qual explanou que o CONANDA irá publicar nota referente à situação colocada e irá publicar o referido relatório, com a alteração proposta pelo governo do Estado de que se abra uma mesa de negociação entre o Estado do Espírito Santo e o CONANDA para elaboração de um plano de ações para reverter as situações identificadas no relatório. Salientou que as três unidades que foram inspecionadas por conselheiros do CONANDA e que têm os problemas identificados não são as mesmas unidades alvo das irregularidades apontadas e que culminaram com a saída e com a prisão de dirigentes. Doutor Pedro Valls Feu Rosa solicitando a palavra informou que foi procurado por integrantes da Pastoral Carcerária e do Conselho Estadual de Direitos Humanos que com fotos demonstraram as instalações incompatíveis com a dignidade de qualquer ser humano. No mesmo dia intermediou reunião com o Governo do Estado, onde ficou acertado que em sessenta dias aquela unidade estaria desocupada. O tempo passou, cobrei do Poder Executivo que solicitou mais tempo e assegurou que iria reformar aquela unidade. Não foi cumprido, portanto, há necessidade de que o poder executivo estadual através de sua Secretaria de Justiça pare de prometer e efetivamente cumpra. Doutora Ivana Farina assinalou que quando o CDDPH, ao lado do MNDH, monitoraram casos de tortura por todo o Brasil e com incidência maior àquela época no estado do Espírito Santo, era feita uma distinção entre a alegação de tortura e a denúncia, porque a denúncia a gente só tomava como sendo aquela dentro da ação penal. Indagou ao Desembargador a quem foram dirigidos os pedidos de providências, o qual respondeu que quando recebem o pedido, produzem a prova e encaminham ao Ministério Público ou a policia para a conclusão das investigações. O desembargador Feu Rosa frisou que o Ministério Público integra a Comissão de Combate à Tortura; o que é apurado é encaminhado diretamente ao membro do MP integrante da Comissão de Combate à Tortura. Esclareceu que o torturômetro é zerado diante de uma prova concreta de que uma tortura foi praticada. Doutora Ivana farina ressaltou que o Conselho deve oficiar as autoridades para elencarem as medidas adotadas sobre os casos de tortura identificados e comprovados. A Ministra Maria do Rosário reafirmou o envio dos ofícios ao governador do Estado e o Procurador Geral de Justiça.  O Ouvidor Nacional de Direitos Humanos da SDH/PR, Doutor Bruno Teixeira afirmou que tiveram uma reunião no último mês no estado do Espírito Santo onde constataram que as denúncias oriundas do Disque 100 e as recebidas na Ouvidoria param nas corregedorias de polícia e do sistema penitenciário. O Presidente do Tribunal de Justiça do Espírito Santo, Doutor Pedro Valls Feu Rosa realçou que foi necessária denúncia dos movimentos de defesa de direitos humanos à ONU para que esquartejamentos parassem de acontecer. A Ministra Maria do Rosário ressaltou que o Conselho sempre lutou e esteve presente no Estado defendendo os direitos humanos, inclusive propôs intervenção no Estado e solicitou a assessora da ONDH, Júlia Schirmer, que tem acompanhando o caso repassasse informações sobre o acordo feito com a OEA. A assessora informou que foi enviado a Corte Interamericana o relatório de julho/12, devendo ser encaminhados mais dois relatórios; as medidas provisórias estão prorrogadas até dezembro. Em 2013 ocorrerá audiência a respeito das medidas provisórias, cujas recomendações foram especificamente em relação a unidade UNIS que, à época era única, do sistema socioeducativo do Estado. Informou que o objeto das medidas provisórias em decisão da própria Corte ficou delimitado em relação aos socioeducandos que estavam naquela unidade quando foram decretadas as medidas provisórias, ou seja, no momento que produzimos o relatório de julho eram apenas 18 socioeducandos. A medida vai perder o objeto, em termos técnicos, mas provavelmente vão vir a tona mais denúncias e as medidas serão prorrogadas por conta dos relatos de tortura e maus tratos. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, junto com o Ministério das Relações Exteriores e a Advocacia Geral da União monitora o andamento da situação no Estado visando reverter às medidas provisórias. A Doutora Carmem Oliveira referindo-se a questão da UNIS disse que está se resolvendo, porque está sendo desativada aquela unidade. Ressaltou que essa situação se assemelhe com o Complexo Tatuapé em São Paulo que entrou como um caso na Corte e perdeu o objeto exatamente porque houve a desativação e implosão da unidade. Ressaltou que há problemas no sistema socioeducativo do Espírito Santo, haja vista que as inspeções realizadas pelo CONANDA identificaram problemas semelhantes entre as unidades em funcionamento e as novas, que não tiveram rebeliões e tortura; mas tiveram esses episódios relativos a fraudes e irregularidades. Solicitou o auxilio do desembargador para a UNAI, que não é uma unidade de atendimento inicial, ela é uma delegacia especializada que a apreende e inicia o processo de investigação. Nos fundos dessa delegacia, há um centro de detenção onde o adolescente permanece detido de 10 dias a um mês sem receber a medida provisória. Esta delegacia funciona como unidade provisória de forma irregular desde 2009 quando identificado pelo CONANDA.  O Desembargador Pedro Valls Feu Rosa registrou que os menores ficavam até trinta dias aguardando para serem ouvidos. Como forma de amenizar essa situação, foi colocado na porta dessa delegacia um ônibus dentro do qual estão sendo feitas as audiências; o prazo foi reduzido para, em média, dois a três dias. As audiências eram realizadas diariamente, mas o Ministério Público encaminhou uma mensagem de que as mesmas não poderiam ser diárias porque há carência de promotores de justiça. Finalizando informou que as audiências voltaram a ser diárias e o prazo será reduzido para um dia. Em setembro, o poder judiciário cederá uma área para que as audiências possam ser feitas de forma mais digna, não mais dentro de um ônibus. O conselheiro Tarciso Dal Maso cumprimentou o desembargador dizendo que era uma satisfação tê-lo na reunião, brindando o Conselho com a experiência do TJ. Informou que esteve, no início do mês de agosto, no Estado impulsionado por denúncia feita pelo Doutor Homero Mafra, presidente da OAB/ES, sobre superpopulação do Centro de Triagem de Viana e nessa ocasião reuniu-se com o desembargador. Questionou sobre a situação do centro visitado. O Doutor Pedro Valls Feu Rosa respondendo ao conselheiro informou que em janeiro/2012 foi pendurado na porta do TJ o painel dos presos provisórios – com a lista do nome dos presos, quanto tempo está na prisão, o nome do juiz responsável. Se algum processo estivesse atrasado, com excesso de prazo, piscava uma luz vermelha. Aos poucos se constatou que não se sabia quem estava em prisão provisória, porque os dados repassados pela Secretaria de Justiça não conferiam. Solicitou-se os dados corretos, os quais levaram trinta dias para encaminharem e ao serem conferidos encontrou-se problemas; ressaltou que até o momento se espera o envio do banco de dados que informa quem está preso e onde. Com relação aos presos, em função da repercussão e pressões foram realocados e o Governo anunciou a construção de dez presídios para o Estado. Concluindo propôs a realização de uma reunião do Conselho no Espírito Santo reunindo defensor geral, procurador geral de justiça, presidente do TJ/ES e o governador do Estado, para que se chegue a encaminhamentos práticos que conduziria a um estado tal que permitiria o arquivamento do processo da OEA em dezembro. A Ministra Maria do Rosário propôs que o CDDPH oficie ao Ministério Público do Estado e ao Governador requerente informações sobre a listagem de situações de tortura, aceitando a proposta de realizar uma reunião com os principais dirigentes das diversas estruturas de Estado, fazendo um trabalho de mediação. O desembargador Feu Rosa ao utilizar a palavra agradeceu o plenário do Conselho se dispondo a organizar a reunião em parceria com o mesmo.  A Ministra agradeceu a presença do presidente do TJ/ES e dando sequencia a reunião fez os seguintes encaminhamentos – sobre as denúncias de Goiás: reunião extraordinária do CDDPH em Goiânia , com a presença o presidente do Tribunal de Justiça de Goiás, o procurador geral de justiça, o presidente da Assembleia legislativa, entre outros; o conselheiro Aurélio Rios e a coordenadora do PROVITA analisarão os casos dos assassinatos tendo como referência os protegidos do PROVITA, visando a solicitação de federalização junto ao Procurador-Geral da República;  sobre a questão das Mães de Maio – reativação da Comissão Crimes de Maio com composição renovada; verificação junto à presidente da Comissão, a conselheira Flávia Piovesan, quais procedimentos foram feitos; elaboração de documento endereçado ao Movimento Mães de Maio esclarecendo o objeto da reunião de hoje era a violência policial em geral e não em São Paulo; sobre a questão da regulamentação federal para armas não letais a proposta é que na próxima reunião ordinária o CDDPH se debruce sobre o tema e por último fazer uma análise da Portaria Interministerial 4226/10. A Ministra registrou que o documento entregue pelo Senhor Marcelo Zélic será analisado pelo conselheiro Doutor Aurélio Rios que fará um parecer sobre a matéria, apresentando-o na próxima reunião do Conselho. Registrou também a realização o Encontro Nacional das Ouvidorias de Polícia nos dias onze e doze de setembro convidando os conselheiros para participarem do evento. Sugeriu que o CDDPH participasse de uma das mesas de trabalho do evento. Por fim perguntou aos conselheiros se estavam de acordo com a criação da Comissão Especial sobre Mercantilização da Saúde, incluindo o tema da saúde indígena. Os encaminhamentos foram aprovados por unanimidade pelos conselheiros presentes. Dando prosseguimento a reunião a Ministra Maria do Rosário solicitou a Doutora Ivana Farina que apresentasse a questão da PEC 37, que trata da investigação pelo Ministério Público. A conselheira lembrou que essa proposta de emenda constitucional é de 2011 e não é tema novo para o Conselho. Resgatou que em 2004 o assunto foi pautado pelo CDDPH, quando nas ações judiciais o MP produzia a prova em crimes, os quais na maioria dos casos eram praticados por policiais. Essas ações começaram a ser questionadas na justiça. O Superior Tribunal Federal naquela época recebia recursos questionando a legitimidade da atuação do MP, pois ele não é órgão constitucionalmente encarregado de investigar. Essa atribuição é conferida as policias, e assim sendo o processo que chegasse aos órgãos judiciais com a produção de provas feita pelo MP deveriam ser tomados como nulos. Naquela ocasião o CDDPH teve uma reunião onde foi aprovado o relatório do ex-conselheiro e jurista Luiz Roberto Barroso. O relatório não conclusivo fechava com duas premissas - o sistema constitucional reservou à polícia o papel central de investigação penal, isso é fato, mas não vedou o exercício eventual de tal atribuição pelo Ministério Público. O Supremo Tribunal Federal passou a julgar admitindo essas ações e ressaltou que na maioria das vezes nesses casos foram denunciados agentes de segurança pública estatal, policiais ou militares ou civis. Numa conclusão óbvia se é a própria policia que está a praticar os crimes quem investigará? Ela própria é que não. A PEC 37 propõe alterar o artigo 144 da Constituição Federal introduzindo um parágrafo - “parágrafo 10 – apuração das infrações penais de que trata os parágrafos 1º e 4º do referido artigo. Nota técnica expedida pelo Conselho Nacional do MP coloca duas questões centrais para a emenda constitucional. Primeiro o exame cuidadoso de constitucionalidade revelaria que essa exclusividade, esse “privativamente”, tratará de não integrar o MP e outros órgãos como função essencial à Justiça, ocorrendo fragilização do sistema investigativo. O segundo argumento sustentado na nota técnica do CNMP é a questão estrita de atendimento do interesse público. A quem interessa excluir o MP das investigações? Qual será o objetivo final dessa reforma no texto constitucional para introduzir a expressão privativamente na questão das investigações? O julgamento do recurso extraordinário nº 593727, está em curso no STF; Dois votos foram radicalmente contra a ideia do MP investigar, outros quatro admitindo a investigação precisando de regulamentação; esse recurso tem repercussão geral, o que for decidido vai valer para a matéria. Concluiu propondo que o CDDPH se manifeste, contrariamente à PEC 37 não porque foi provocado, mas porque o assunto já foi pautado e no mérito foi favorável à investigação pelo MP. Doutor Aurélio Rios corroborou com as palavras da Doutora Ivana acrescentando que não se pode permitir que crimes praticados pela polícia sejam somente apurado pela polícia, para que o controle externo da atividade policial tenha significado é exatamente outra entidade, fora da corporação policial, com esse poder. A Ministra argumentou que o Conselho, como órgão de DH não se pode colocar ao lado de instrumentos que sejam cerceadores do controle externo das policias. Assinalou que o CDDPH já tem maturidade para isso, e deve se posicionar contrariamente a PEC 37. Comunica essa manifestação à presidência do Supremo e ao Congresso Nacional.  Aprovado por unanimidade pelos conselheiros. Continuando os trabalhos, a Ministra Maria do Rosário passou a palavra ao vice-presidente do Conselho para expor sobre a missão no Ceará. Doutor Percílio informou sobre as investigações do Caso Zé Maria Tomé, líder sindical cuja morte foi anunciada sendo assassinado. As investigações desenvolveram-se a partir de um contato da Ministra Maria do Rosário com o Governador e com a ida de conselheiros do CDDPH ao Estado. Os autores foram identificados, inclusive o autor intelectual, um dos maiores exportadores brasileiro de frutas, estão ambos denunciados, tanto o executor como o próprio mandante perante a justiça do estado do Ceará. Em relação à ameaça aos defensores dos direitos humanos do Ceará nosso ex-ministro Mario Mamede, tem feito um enfrentamento forte à impunidade que há em torno desses crimes atribuídos ao prefeito de Milagres, Hellosman Sampaio, crimes do conhecimento do CDDPH, que envolvem violação sexual de crianças e adolescentes, destacou que foi recebido pelo CDDPH e-mail alertando que “este senhor teria em reunião com pessoas de sua confiança, afirmado que se fosse condenado e preso, mataria no mínimo três pessoas ligadas ao Conselho Nacional de DH”. Finalizou dizendo da gravidade da situação. Sugeriu que o CDDPH oficie a Divisão de Direitos Humanos da Polícia Federal, o que foi consensual entre os conselheiros. Doutor Aurélio Rios se propôs juntamente com Doutor Percílio de fazerem um contato com o procurador regional eleitoral do Ceará, já que ele é candidato a reeleição. A Ministra passou a direção dos trabalhos ao vice-presidente do Conselho que passou para o próximo ponto de pauta – 1º Seminário Nacional sobre Investigação de Homicídios, objetivando o desenvolvimento da persecução penal de crimes contra a vida no Amapá. Sobre essa questão disse haver um problema de comunicação entre o CDDPH e a Divisão de DH da PF. A Divisão foi criada pelo Ministro da Justiça Nelson Jobim a pedido do CDDPH, para acompanhamento das diligências. O Ministro tinha dois delegados lotados em seu gabinete que viajavam nas missões do CDDPH. E o ministro achava que essa era uma situação atípica, esdrúxula, e criou a Divisão de DH para acompanhamento das ações também do CDDPH. Recentemente fomos convidados para participar no seminário, onde haveria na parte introdutória apresentação do Plano de DH da Divisão de DH da Polícia Federal. Fui representando o Conselho e o evento teve participação de mais de cem delegados de polícia do Brasil. Como desdobramento desse seminário foi solicitado pelo Doutor Delano a apresentação ao pleno do Conselho o Plano de DH da Divisão de DH da PF. Avaliou como positiva a presença de um representante do CDDPH junto a policia brasileira. A Ministra Maria do Rosário retomou os trabalhos esclarecendo que o item 9 da pauta – sobre o Encontro já foi feito a comunicação; que os envelopes contém o abaixo assinado encaminhado pelo Grupo de Trabalho “Direito Humano à Moradia Adequada”; a questão da violência sobre os comunicadores, será colocado em pauta na próxima reunião com a presença do conselheiro da Associação Brasileira de Imprensa; próximo item é o PNDH-3, e passou a palavra para a Secretária-Executiva da SDH/PR Patrícia Barcelos fazer sua apresentação. A Doutora Patrícia Barcelos cumprimentou todos os presentes e informou que o objetivo é dividir com o Conselho, uma nova proposta de monitoramento do PNDH-3, que originalmente é  executado pelo Comitê de Acompanhamento de Monitoramento do PNDH-3, instituído por decreto e onde têm assento somente integrantes do governo federal. Acrescentou que a ideia é criar uma nova instância de monitoramento do Programa, mantendo a instituída por Decreto e criando no âmbito do CDDPH um grupo de trabalho de monitoramento do PNDH-3. Portanto, quem fará o elo entre a sociedade civil e o debate que é feito no governo será o grupo de trabalho do Conselho. É a proposta de um espaço institucional de diálogo entre governo e sociedade. A Ministra Maria do Rosário acrescentou que o objetivo da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República ao apresentar ao CDDPH esta proposta, é em primeiro lugar, produzir uma estratégia organizada, sistemática de acompanhamento de resultados do PNDH-3 para poder prestar contas a sociedade. E para cumprir essa missão, é necessário ampliar o instrumento que foi produzido pelo Decreto que instituiu o PNDH-3. Várias organizações de direitos humanos reivindicam a participação no monitoramento de forma sistemática. Para não tratarmos no âmbito do decreto, nossa proposta é referendarmos o CDDPH como o conselho que também tem como meta a vigilância sobre a temática dos direitos humanos, o controle das políticas planejadas em conferência pública com a sociedade brasileira no PNDH-3. O sentido é trazer para dentro do Conselho, constituir um grupo de diálogo coordenado por um conselheiro. Não havendo manifestação contrária dos conselheiros foi aprovada a criação do referido grupo de trabalho. Não havendo mais pontos a serem tratados, a Ministra Maria do Rosário agradeceu a presença e colaboração de todos conselheiros e convidados e deu por encerrada a reunião.
